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TERMO DE REFERÊNCIA

REQUISIÇÃO DE COMPRAS N.º 192/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘a’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘a’ do § 1º do art. 33.
1.1. Aquisição de medicamentos e vacinas para os cães abrigados no canil municipal, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através do Sistema de Registro de Preços – SRP.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘b’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘b’ do § 1º do art. 33.
2.1. O presente Termo de Referência encontra amparo no Estudo Técnico Preliminar em anexo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘c’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘c’ do § 1º do art. 33.
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

4. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Decreto Municipal nº 95/2023, alínea ‘k’ do § 1º do art. 33.

Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘i’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 
‘i’ do § 1º do art. 33.

4.1. O valor estimado da contratação é de R$ 118.646,81 (cento e dezoito mil, seiscentos e quarenta 
e seis reais e oitenta e um centavos).
4.2. As pesquisas de preços e os parâmetros utilizados para a formação do preço encontram-se no 
Mapa de Preço em anexo a este Termo de Referências.

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UNID CLASSIFICAÇÃO QTDE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 412387

99971-Princípio 
ativo: cefalexina, 
300 mg, 12 
comprimidos

CART Antibiótico 20 R$ 
30,85 R$ 617,00

2 412385

99972-Princípio 
ativo: cefalexina, 
600 mg, 12 
comprimidos

CART Antibiótico 40 R$ 
59,16

R$ 
2.366,40

3 408664

99973-Princípio 
ativo: 
amoxicilina 15 g, 
injetável. Frasco 
ampola 100 ml

FRASCO Antibiótico 10 R$ 
62,00 R$ 620,00
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4 409005

99974-Princípio 
ativo: 
enrofloxacino 10 
%, frasco 
ampola 10 ml

AMPOLA Antibiótico 30 R$ 
10,26 R$ 307,80

5 409003

99975-Princípio 
ativo: 
enrofloxacino, 
50 mg, 10 
comprimidos

CART Antibiótico 50 R$ 8,98 R$ 449,00

6 409004

99976-Princípio 
ativo: 
enrofloxacino, 
150 mg, 10 
comprimidos

CART Antibiótico 70 R$ 
19,96

R$ 
1.397,20

7 409173

99977-Princípio 
ativo: 
doxiciclina, 50 
mg, 14 
comprimidos

CART Antibiótico 50 R$ 
20,90

R$ 
1.045,00

8 409168

99978-Princípio 
ativo: 
doxiciclina, 100 
mg, 14 
comprimidos

CART Antibiótico 60 R$ 
24,92

R$ 
1.495,20

9 409170

99979-Princípio 
ativo: 
doxiciclina, 200 
mg, 12 
comprimidos

CART Antibiótico 25 R$ 
32,86 R$ 821,50

10 427503
Aprox.

99980-Princípio 
ativo: 
trimetropim 4 g 
+sulfadiazina 20 
g, Oral, frasco 
20 ml. Indicado 
para uso em 
cães.

FRASCO Antibiótico 25 R$ 
32,06 R$ 800,75

11 437647
Aprox.

99981-Princípio 
ativo:Benzilpeni
cilina benzatina 
3.000.000 
UI;Benzilpenicili
na procaína 
1.500.000 UI; 
Benzilpenicilina 
potássica 
1.500.000 UI; 
Dihidroestrepto

FRASCO Antibiótico 10 R$ 
38,00 R$ 380,00
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micina base 
(sulfato) 1.250 
mg; 
Estreptomicina 
base (sulfato) 
1.250 mg; 
Citrato de sódio 
150 mg; Frasco 
ampola 8,6 
gramas.

12 268534

99983- Princípio 
ativo: cloridrato 
de tramadol, 40 
mg, 10 
comprimidos

CART Analgésicos/anti-
inflamatórios 50 R$ 

133,92
R$ 

6.696,00

13 409123

99984- Princípio 
ativo: dipirona, 
50%, 
injetavel,frasco 
ampola 50 ml

FRASCO Analgésicos/anti-
inflamatórios 30 R$ 

14,64 R$ 439,20

14 407454
Aprox.

99985- Princípio 
ativo: 
meloxicam, 
0,2%, injetável, 
frasco ampola 
20 ml

FRASCO Analgésicos/anti-
inflamatórios 30 R$ 

55,60
R$ 

1.668,00

15 407456

99986- Princípio 
ativo: 
meloxicam, 0,5 
mg, 10 
comprimidos

CART Analgésicos/anti-
inflamatórios 32 R$ 

26,80 R$ 857,60

16 407458

99987- Princípio 
ativo: 
meloxicam, 2 
mg, 10 
comprimidos

CART Analgésicos/anti-
inflamatórios 50 R$ 

18,36 R$ 918,00

17 609375

99989- Princípio 
ativo: 
predinisolona, 5 
mg, 10 
comprimidos

CART Analgésicos/anti-
inflamatórios 15 R$ 

12,08 R$ 181,20

18 442421

99990- Princípio 
ativo: 
predinisolona, 
20 mg, 10 
comprimidos

CART Analgésicos/anti-
inflamatórios 20 R$ 

26,30 R$ 526,00

19 409003
Aprox.

99991- Princípio 
ativo:enrofloxaci
no 0,5 g, 300 

FRASCO Analgésicos/anti
nflamatórios 10 R$ 

40,92 R$ 409,20
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mg, 
dexametasona 
0,132 g, 
lidocaína 2 g e 
clotrimazol 1 g. 
Otológico. 
Frasco 20 ml.

20 440942
Aprox.

99992- 
Suplemento 
alimentar 
composto de 
vitaminas do 
complexo B, 
aminoácidos e 
glicose, uso oral, 
frasco de 250 
ml.

FRASCO Suplementos 15 R$ 
67,10

R$ 
1.006,50

21 440942

99993- 
Suplemento 
alimentar que 
auxilia na 
melhora da 
condição 
nutricional e na 
formação de 
células 
sanguíneas. 
Composto de 
vitaminas, 
minerais, 
polifenóis e 
energia. Frasco 
de 60 ml.

FRASCO Suplementos 10 R$ 
108,42

R$ 
1.084,20

22 449706
Aprox.

99995- Vitamina 
K, frasco de 20 
ml

FRASCO Suplementos 4 R$ 
17,34 R$ 69,36

23 276456
Aprox.

99996- 
Hepatoprotetor. 
Aspartato de l-
ornitina, 
cloridrato de l-
arginina, l-
citrulina, acetil 
metionina, 
cloridrato de 
colina. Frasco 
de 100 ml. Uso 
para 
suplementação 

FRASCO Suplementos 10 R$ 
215,55

R$ 
2.155,50
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via soro.

24 412384
Aprox.

96029- 
Bifidobacterium 
bifidum, 
enterococcus 
faecium, 
lactobacillus 
acidophilus, 
lactobacillus 
plantarum, 
saccharomyces 
cerevisae. 
Seringa 14 g.

Unid. Probiótico 25 R$ 
59,50

R$ 
1.487,50

25 447267

100010- 
Princípio ativo: 
nitenpiran, 11,4 
mg, 6 
comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 25 R$ 

136,00
R$ 

3.400,00

26 447267

100011- 
Princípio ativo: 
nitenpiran, 57 
mg, 6 
comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 25 R$ 

148,50
R$ 

3.712,50

27 447267
Aprox.

100012- 
Princípio ativo: 
afoxolaner, 11, 3 
mg, 1 
comprimido.

CART Controle de 
ectoparasitas 20 R$ 

98,00
R$ 

1.960,00

28 447267
Aprox.

100013- 
Princípio ativo: 
afoxolaner, 28,3 
mg, 1 
comprimido.

CART Controle de 
ectoparasitas 20 R$ 

109,50
R$ 

2.190,00

29 447267

100014- 
Princípio ativo: 
afoxolaner, 68 
mg, 1 
comprimido.

CART Controle de 
ectoparasitas 20 R$ 

127,00
R$ 

2.540,00

30 447266

100015- 
Princípio ativo: 
afoxolaner, 136 
mg, 1 
comprimido.

CART Controle de 
ectoparasitas 20 R$ 

146,72
R$ 

2.934,40

31 609378
Aprox.

100016- 
Princípio ativo: 
sarolaner, 5 mg, 
3 comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 10 R$ 

72,00 R$ 720,00
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32 609378
Aprox.

100017- 
Princípio ativo: 
sarolaner, 10 
mg, 3 
comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 10 R$ 

35,00 R$ 350,00

33 609378
Aprox.

100018- 
Princípio ativo: 
sarolaner, 20 
mg, 3 
comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 10 R$ 

293,48
R$ 

2.934,80

34 609378

100019- 
Princípio ativo: 
sarolaner, 40 
mg, 3 
comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 10 R$ 

72,50 R$ 725,00

35 428923
Aprox.

100021- 
Princípio ativo: 
ivermectina, 12 
mg, 8 
comprimidos.

CART Controle de 
ectoparasitas 50 R$ 

31,92
R$ 

1.596,00

36 448051

100024- 
Shampoo neutro 
para banhos. 
Frasco 500ml.

Unid. Dermatológico 50 R$ 
19,56 R$ 978,00

37 458967
Aprox.

100025- 
Princípio ativo 
principal: 
sulfadiazina 
prata. Spray 
antisséptico, 
larvicida, 
bactericida, 
repelente, 
cicatrizante e 
hemostático. 
300 ml.

FRASCO Dermatológico 30 R$ 
30,00 R$ 900,00

38 439420

100026- 
Princípio ativo 
principal: 
miconazol min 2 
g + clorexidine 
min 2g. 
Shampoo frasco 
500 ml.

FRASCO Dermatológico 20 R$ 
108,86

R$ 
2.177,20

39 274405
Aprox.

100027- 
Princípio ativo 
principal: 
Gentamicina 0,5 
g; sulfanilamida 

Unid. Dermatológico 40 R$ 
72,50

R$ 
2.900,00



ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA

Rua Paraguai - 1401 - Santa Helena - PR - CEP 85.892-000
Fone: 3268-8200 - CNPJ: 76.206.457/0001-19

7

5 g; sulfadiazina 
5 g; ureia 5 g; 
palmitato de 
vitamina A 
120000UI. 
Pomada 50 g.

40 408845
Aprox.

100028- 
Xilanazina 
injetavel 2%, 
frasco 10 ml.

FRASCO Anestésicos 10 R$ 
25,00 R$ 250,00

41 407462
Aprox.

100029- 
Quetamina 
injetável 10%, 
frasco 10 ml.

FRASCO Anestésicos 10 R$ 
38,50 R$ 385,00

42 407499

100030- 
Acepromazina 1 
g. Gotas oral. 10 
ml

FRASCO Anestésicos 5 R$ 
29,14 R$ 145,70

43 411428
Aprox.

100031- 
Cloridrato de 
lidocaina 2 g e 
epinefrina 2 g. 
Injetavel. Frasco 
50 ml.

FRASCO Anestésicos 5 R$ 
15,02 R$ 75,10

44 411462
Aprox.

100034- 
Princípio ativo: 
Sulfato de 
condroitina A e 
ciprofloxacina, 
frasco 5 ml.

FRASCO Colírio 5 R$ 
332,96

R$ 
1.664,80

45 385158
Aprox.

100035- 
Carbarila e 
cipermetrina, 
sacos plásticos 
de 1 kg.

Unid.
Controle de 

ectoparasitas - 
ambiente

60 R$ 
41,00

R$ 
2.460,00

46 254194 Deltrametrina 50 
g, frasco 20 ml. FRASCO

Controle de 
ectoparasitas - 

ambiente
60 R$ 8,00 R$ 480,00

47
634474
Aprox.

100038- Vacina 
múltipla V10, 
prevenção da 
cinomose 
canina, hepatite 
infecciosa 
canina 
(adenovírus tipo 
1), doenças 
respiratórias 
(adenovírus tipo 

Unid. Vacinas 600 R$ 
38,33

R$ 
22.998,00



ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE SANTA HELENA

Rua Paraguai - 1401 - Santa Helena - PR - CEP 85.892-000
Fone: 3268-8200 - CNPJ: 76.206.457/0001-19

8

2), parainfluenza 
canina, 
parvovirose 
canina, 
coronavirose 
canina e 
infecções 
causadas por 
leptospirose (L. 
canícula e L. 
icterohaemorrha
giae), em cães.

48 634474
Aprox.

96055- Vacina 
antirrábica. DOSE Vacinas 230 R$ 

27,80
R$ 

6.394,00

49 409273
Aprox.

96056- 
Vermífugo 
filhote. 
Composição 
pamoato de 
pirantel, 
praziquantel e 
febantel. Frasco 
20 ml.

AMPOLA Vermífugo 30 R$ 
57,86

R$ 
1.735,80

50 409273
Aprox.

96057- 
Vermífugo 
adulto pamoato 
de pirantel, 
praziquantel e 
febantel. 
Comprimidos 4 
unidades. 660 
mg

CART Vermífugo 150 R$ 8,32 R$ 
1.248,00

51 409273
Aprox.

96058- 
Vermífugo 
adulto pamoato 
de pirantel, 
praziquantel e 
febantel. 
Comprimidos 2 
unidades. 2 g

CART Vermífugo 50 R$ 
79,76

R$ 
3.988,00

52 480907
Aprox.

Microchip para 
cães em formato 
de cápsula de 
BIOVIDRO no 
tamanho de 
1,40mm x 8mm. 
Recoberto com 
uma camada 
ANTIMIGRATÓ

Unid. Identificação 300 R$ 
23,30

R$ 
6.990,00
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RIA de Parylene.
Indicado para 
pets de grande, 
médio e 
pequeno porte.
Atendem as 
normas ISO 
11784/11785, 
FDX-B, 
certificados 
ICAR, 
esterilizados.
Acompanha 
aplicador 
Individual 
Esterilizado. 
Etiquetas 
Adesivas, 
contendo o 
numeral e 
código de barras 
do Microchip.
Deve ser lido em 
todos os tipos de 
leitores.

53 445753

99982- Princípio 
ativo: 
itraconazol, 100 
mg, 10 
comprimidos. 
(não pode ser 
capsula).

CART Antifúngico 15 R$ 
266,00

R$ 
3.990,00

54 422411
Metergorlina 2 
mg, caixa com 
16 comprimidos

CART Antigalactogênic
o 5 R$ 

235,20
R$ 

1.176,00

55 413954
Aprox.

Fipronil 0,25 g 
spray – 250 ml. 
Aplicação em 
animais.

Unid. Controle de 
ectoparasitas 10 R$ 

189,34
R$ 

1.893,40

56 361610
Aprox.

99994- 
Polivitamínico 
composto de: 
cloridrato de 
tiamina, 
cloridrato de 
piridoxina, 
nicotinamida, 
pantotenado de 
cálcio, frutose, 

Frasco Suplemento 20 R$ 
92,00

R$ 
1.840,00
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cloridrato de l 
arginina, acetil 
metionina, 
aspartato de 
potássio, 
aspartato de 
magnésio, 
selenito de sódio 
e vitamina B12. 
Frasco ampola 
de 20 ml. Uso 
para 
suplementação 
via soro.

57 441528
Aprox.

Teste rápido 
erliquiose. Para 
detecção rápida 
e qualitativa de 
anticorpos 
contra o agente 
causador da 
erliquiose 
(ehrlichia canis) 
a partir de 
amostra de 
sangue total, 
soro ou plasma 
de cães. Contém 
10 testes.

Caixa Teste rápido 2 R$ 
548,78

R$ 
1.097,56

58 412427
Aprox.

Teste rápido 
parvovirose. 
Para detecção 
rápida e 
qualitativa 
contra o agente 
causador da 
parvovirose a 
partir de amostra 
fezes. Contém 
10 testes.

Caixa Teste rápido 2 R$ 
503,82

R$ 
1.007,64

59 412132
Aprox.

Teste rápido 
cinomose. Para 
detecção rápida 
e qualitativa 
contra o agente 
causador da 
cinomose a 
partir de 
amostras de 

Caixa Teste rápido 2 R$ 
505,90

R$ 
1.011,80
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secreção ocular 
ou nasal. 
Contém 10 
testes.

TOTAL: R$ 118.646,81

4.3. PROPOSTA PARCIAL
Não será admitida proposta parcial.
4.4. DA PADRONIZAÇÃO
Não se aplica.
4.5 AMOSTRAS
Não se aplica.

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘j’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘j’ do § 1º do art. 33.
5.1. A contratação está prevista nas seguintes leis orçamentárias:
5.1.1. PPA - Lei 3.374/2025 de 16/12/2025;
5.1.2. LDO – Lei 3.329 de 17/07/2025, alterada pela lei 3.367/2025 de 01/12/2025;
5.1.3. LOA – Lei 3.373/2025 de 15/12/2025;
Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
5.1.4. PCA – Itens 376 a 392, 394 a 401, 417, 419 a 430, 433 a 440, 442 a 443, 445 a 450. Conforme 
a inclusão de alguns itens através do memorando n° 4098/2026.
5.1.5. Lei Municipal nº 2.598/2018 – Dispõe sobre a criação, construção e manutenção do Canil 
Municipal.
5.2. Serão utilizados recursos da seguinte dotação orçamentária:

Recurso
Código Reduzido: 323

Órgão: 08 – Secretaria municipal de Saúde
Unidade: 04 – Central de Vigilância em Saúde

Ação: 2078 – Manutenção das atividades do Canil Municipal
Vínculo: 505 – Royalties Tratado de Itaipú Binacional 

Elemento 3339030000000000000 – Material de Consumo
Subelemento: 3339030180000000000 – Materiais e medicamentos para uso veterinário

6. CONTRATAÇÃO DE ME/EPP
Lei Federal nº 14.133/21, artigo 4º e Decreto Municipal nº 95/2023, inciso IV do art. 34.

6.1. Será observado, quando do lançamento do processo licitatório, a aplicação do artigo nº 76 do 
Decreto Municipal nº 95/2023:

Art. 76. Para cumprimento do contido no artigo 47 da Lei Complementar 
Federal n.º 123/2006, a Administração deverá:
I - Realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo 
valor seja aquele previsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar nº 
123/2006;
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II - Estabelecer, em certames para aquisições de bens de natureza divisível, 
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme inciso III do art. art. 
48 da Lei Complementar nº 123/2006.

6.2. Em havendo desmembramento, conforme Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014, na 
aquisição dos produtos será privilegiado todo o saldo do item que apresentar o menor valor na Ata de 
Registro de Preços.

7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘h’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘h’ do § 1º do art. 33.
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘d’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘d’ do § 1º do art. 33.
7.1. Critério de julgamento da proposta
7.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO por ITEM, pelo modo de disputa “ABERTO”.
7.2. Forma de seleção
7.2.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
7.2.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão os 
seguintes:
7.2.2.1. Certidão negativa expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, (Falência e 
Concordata) com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para recebimento das 
propostas, se outro prazo não constar no documento.
7.2.2.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.2.2.3. os documentos exigidos no item 7.2.2.2. serão limitados ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
a) - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
7.2.2.4. a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Grau de Endividamento (IEG), resultantes 
da aplicação das fórmulas:

         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG = -----------------------------------------------------------------;

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

  Ativo Circulante
ILC = ---------------------------; e

   Passivo Circulante

       Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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IEG = ---------------------------------------------------------------------.
 Ativo Total

7.2.2.5. As empresas deverão apresentar resultado igual ou superior a 1,00 nos índices de Liquidez 
Geral (ILG) e Liquidez Corrente (ILC), e Grau de Endividamento (IEG) não superior a 0,80.
a) Destaca-se que a demonstração dos índices exigidos acima são o mínimo usualmente estabelecido, 
fixados em patamares que demonstrem tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de 
seu endividamento, condições essas que visam assegurar à Administração Municipal a plena execução 
do objeto contratado.
7.2.2.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante, nos termos 
do artigo art. 69, §1º da Lei nº 14.133/2021.
7.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os seguintes: 
7.3.1. Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal da empresa participante ou a sua dispensa. 
7.3.2. Cópia da Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pelo MAPA – Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para empresas que comercializam produtos veterinários.
7.3.3. Cópia do Certificado de Responsabilidade Técnica (RT) — emitido pelo Conselho Regional de 
Medicina Veterinária (CRMV), comprovando a vinculação de um médico-veterinário responsável 
técnico pela empresa;
7.3.4. Comprovação de que os produtos possuem registro ativo no MAPA ou na Anvisa, podendo ser 
comprovados através de cópia do registro dos produtos ou cópia da consulta do registro realizada no 
site da ANVISA ou MAPA, devendo as informações da apresentação ofertada estarem na forma 
expandida e constando a data da consulta, que não poderá ser superior a 60 dias.
7.3.5. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares ao objeto desta contratação, 
mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando o fornecimento anterior de medicamentos, vacinas e/ou 
insumos veterinários compatíveis em natureza com o objeto licitado.
a) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.
b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.
c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘e’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea 

‘e’ do § 1º do art. 33.
8.1. O prazo para entrega do objeto será de até 15 (quinze) dias, contados da emissão da ordem de 
compra/contrato. 
8.2. A vigência de cada ordem de compra/contrato é de 90 (noventa) dias a contar da data de emissão 
da mesma.
8.3. O prazo de validade da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada 
por igual período, nos termos do §1º do art. 71 do Decreto Municipal nº 96/2023.
8.4. A entrega deverá ser feita ao Setor de Zoonoses, localizado na Av. Curitiba, nº 242, Centro, Santa 
Helena/PR.
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8.5. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar formalmente 
ao Fiscal de Contrato, as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior.
8.6. As ordens de compra serão feitas quinzenalmente ou conforme a demanda que se apresentar.
8.7. Os medicamentos entregues precisam ter, pelo menos, prazo de 18 (dezoito) meses de 
validade a contar da data de entrega.
8.8. As vacinas devem ser acondicionadas (refrigeradas e embaladas) de forma a garantir a
temperatura ideal exigida para sua manutenção até a entrega.
8.9. As empresas deverão cotar o medicamento na apresentação de uso veterinário, não sendo
aceito medicamentos para uso humano.
8.10. Todos os produtos entregues devem ter número de registro no órgão competente, Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA ou Vigilância Sanitária.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/21 e seus regulamentos e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. São obrigações do CONTRATANTE:
9.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 
com as especificações constantes do edital, da proposta e do contrato, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;
9.2.4. Comunicar a Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção;
9.2.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou 
de servidores especialmente designados;
9.2.6 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos neste edital, seus anexos e no contrato;
9.2.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 
pela contratada, no que couber;
9.2.8. Emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato;
9.2.9. Ressarcir a contratada, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 
de eventual desmobilização;
9.2.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos 
cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
9.2.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
9.2.12. O Município deverá realizar a gestão de estoque e utilização dos medicamentos e vacinas, 
sendo necessário um acompanhamento eficiente de gestão de estoque, garantindo o armazenamento 
adequado e controle de validade dos produtos.
9.3. São obrigações da CONTRATADA:
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9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos, bem como do contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;
9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078/90);
9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;
9.3.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;
9.3.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com 
representante da Administração para a gestão do contrato;
9.3.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.3.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
SICAF, conforme legislação vigente;
9.3.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.3.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver:
9.3.9.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
9.3.9.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento, 
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da 
Administração;
9.3.9.3. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n.º 14.133/21;
9.3.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em Lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social e para aprendiz.
9.3.11. Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
9.3.11.1. Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento;
9.3.11.2. A empresa precisa possuir licenças ambientais adequadas para suas atividades produtivas e 
manter-se em conformidade com as licenças correspondentes;
9.3.11.3. Os produtos devem observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de sua 
fabricação, nos termos da legislação de regência e suas eventuais alterações;
9.3.11.4. Os resíduos decorrentes das fabricações dos produtos cotados deverão ter destinação 
ambiental adequada.
9.3.12. Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade dos bens, obrigando-se a 
substituir aquele que apresentar falhas ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.
9.3.13. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o fornecimento, 
nos termos das previsões deste Edital, o fornecedor deverá substituir aquele bem que estiver em 
desacordo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação, 
sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis.
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10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E REGRAS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘f’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, alíneas 

‘f’ e ‘l’ do § 1º do art. 33.
10.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, verificando o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá, no prazo de 10 (dez) dias, por servidor ou comissão 
designada por autoridade competente, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.1.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.
10.1.3.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.
10.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.
10.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.
10.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10.2. DA GESTÃO
10.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.
10.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila ou termo aditivo.
10.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
10.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.
10.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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10.3. Constituem atribuições do FISCAL DO CONTRATO:
10.3.1. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
10.3.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
10.3.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.3.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. 
10.3.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.3.6. Comunicar ao gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mínimo 90 (noventa) dias 
antecedentes a data de vencimento, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
10.3.7. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.3.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.3.9. Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 20 do Decreto Municipal nº 92/2023.
10.3.10. Fica designado como Fiscal de Contrato o servidor Rosan Mateus, telefone (45) 3268-8224 e 
endereço de e-mail: rosan.mateus@santahelena.pr.gov.br.
10.4. Constituem atribuições do GESTOR DO CONTRATO:
10.4.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
10.4.2. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
10.4.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
10.4.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
10.4.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
10.4.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
10.4.7. Deverá ainda, ser observado o disposto no artigo 19 do Decreto Municipal nº 92/2023.
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10.4.8. Fica designado como Gestora de Contrato a servidora Taiz Danielle de Souza, telefone (45) 
3268-8220, endereço de e-mail: taiz.souza@santahelena.pr.gov.br;

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE
Lei Federal nº 14.133/21, alínea ‘g’ do inciso XXIII do artigo 6º e Decreto Municipal nº 95/2023, 

alíneas ‘g’ e ‘o’ do § 1º do art. 33.
11.1. Liquidação
11.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias para fins de verificação e ateste do fiscal e gestor de contrato prorrogáveis por igual período.
11.1.2. Deverá ser verificado se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
10.1.4. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada dos seguintes documentos:

a) Relatório circunstanciado do Fiscal e do Gestor do Contrato atestando o recebimento dos 
itens, conforme solicitado.

b) Comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.

11.1.5. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município De Santa Helena, CNPJ nº 
76.206.457/0001-19, Rua Paraguai nº 1401, Centro, Santa Helena/PR, constando número da licitação, 
do contrato ou ordem de compra e do Convênio, se for o caso.
11.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

11.1.6.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante.
11.1.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
11.1.6.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
11.1.6.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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a) Será permitido o pagamento sem a devida regularidade uma única vez durante a execução 
contratual.
11.1.7. O município de Santa Helena poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
a multas, dívidas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
11.1.7.1 No caso de ocorrência de irregularidade ou inexecução parcial ou total do objeto do contrato, 
o pagamento do saldo remanescente ficará suspenso, até ulterior decisão, para fins do contido no item 
11.1.7.
11.1.7.2. O contido no item 11.1.7 e 11.1.7.1 será objeto de investigação através do competente 
processo administrativo;
11.1.8. Após o ateste do fiscal e gestor do contrato, os documentos elencados deverão ser enviados 
para a Secretaria Municipal de Finanças para fins de liquidação, a qual deverá ocorrer no prazo de até 
10 (dez) dias.
11.2. Prazo de pagamento
11.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior.
11.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
     365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

11.3. Forma de pagamento
11.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela contratada ou por meio de boleto em favor da contratada.
11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
11.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.
11.4. DO REAJUSTAMENTO.
11.4.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal 
n.º 10.192/2001 e Decreto Municipal nº 98/2023, utilizando-se o índice INPC acumulado dos últimos 12 
meses.
11.4.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
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11.4.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133/21.
11.4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do último reajuste.
11.4.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura.
11.4.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
11.4.5. No que tange aos pedidos de repactuação, revisão de contrato e reequilíbrio econômico-
financeiro, serão observados o disposto nos artigos 8º a 14 do Decreto Municipal nº 98/2023. 

12. SUBCONTRATAÇÃO
Lei Federal nº 14.133/21, artigo 122 e Decreto Municipal nº 95/2023, inciso V do art. 34.

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA, CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA

Decreto Municipal nº 95/2023, alínea ‘m’ do § 1º do art. 33.
13.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

14. SUSTENTABILIDADE
Lei Federal nº 14.133/21, artigo 5º e inciso IV do art. 11 e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea ‘n’ do 

§ 1º do art. 33 e inciso III do art. 34.
14.1. Os produtos deverão ser de baixo impacto ambiental, em especial quanto à utilização de:
14.1.1. Materiais menos agressivos ao meio ambiente.
14.1.2. Produtos acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor volume 
possível, fabricada em material reciclável ou biodegradável.
14.1.3. A empresa deverá possuir as licenças ambientais condizentes com a sua atividade produtiva e 
estar em dia com as respectivas licenças;
14.1.4. Os produtos devem observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de sua 
fabricação, nos termos da legislação de regência e suas eventuais alterações;
14.1.5. Os resíduos decorrentes das fabricações dos produtos cotados deverão ter destinação 
ambiental adequada;

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Lei Federal nº 14.133/21, artigo 155 e Decreto Municipal nº 95/2023, inciso VII do art. 34.

15.1. A multa poderá ser aplicada em conjunto com todas as demais sanções.
15.2. Aplicação de advertência acrescida de multa:

Descumprimento Aplicação
descumprimento, de pequena relevância, de 
obrigação legal ou infração a Lei quando não se 
justifica aplicação de sanção mais grave

Multa de 1% do valor do contrato + advertência

inexecução parcial de obrigação contratual 
principal ou acessória de pequena relevância, a 
critério da Administração, quando não se 
justificar aplicação de sanção mais grave

Multa de 3% do valor do contrato + advertência

Atraso na entrega de até 30 dias Multa de mora diária de até 0,5%, calculada 
sobre o valor global do contrato ou da parcela em 
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atraso

15.3. A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência e multa 
deverá observar o disposto no art. 62 do Decreto Municipal nº 98/2023.
15.4. Aplicação de impedimento de licitar e contratar, acrescida de multa:

Descumprimento Aplicação
Dar causa à inexecução parcial do contrato, que 
cause grave dano à Administração.

Multa de 5% do valor do contrato + impedimento 
de licitar

Inexecução total do contrato. Multa de 30% do valor do contrato + impedimento 
de licitar

Deixar de entregar documentação exigida para o 
certame

Multa de 10% do valor do contrato + impedimento 
de licitar

Não manter proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado

Multa de 10% do valor do contrato + impedimento 
de licitar

Não celebrar o contrato ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta

Multa de 20% do valor do contrato + impedimento 
de licitar

Ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado

Multa de 15% do valor do contrato + impedimento 
de licitar

15.5. Aplicação de declaração de inidoneidade, acrescida de multa:

Descumprimento Aplicação
Apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato

Multa de 25% do valor do contrato + declaração 
de inidoneidade

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato

Multa de 25% do valor do contrato + declaração 
de inidoneidade

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza

Multa de 20% do valor do contrato + declaração 
de inidoneidade

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação

Multa de 25% do valor do contrato + declaração 
de inidoneidade

Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 
Federal n° 12.846/2013

Multa de 30% do valor do contrato + declaração 
de inidoneidade

15.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar deverá observar o disposto no art. 63 e seguintes do Decreto Municipal nº 98/2023.
15.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa, civil 
e criminal de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se 
dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846/2013.
15.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
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Poder Executivo Federal e junto ao Cadastro de Restrições do Direito de Licitar e Contratar com a 
Administração Pública do Estado do Paraná, conforme art. 84 do Decreto Municipal nº 98/2023.
15.9. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente devido 
pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal.

16. ALOCAÇÃO DE RISCOS
Lei Federal nº 14.133/21, artigo 103 e Decreto Municipal nº 95/2023, alínea inciso VII do art. 35.

16.1. A análise de riscos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, anexo deste Termo de Referência.

Santa Helena, 22 de setembro de 2026.

ALESSANDRA MARIA BUCHE
CHEFE DE DIVISÃO E APOIO ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE

CIENTE E DE ACORDO,

DANIEL REMONTI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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